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RESUMO 
 

O presente artigo faz uma revisão seletiva do estado das artes da literatura relacionada com a 
chamada econometria do crescimento económico. Para o efeito, deduz as especificações que se 
tornaram padrão neste ramo do conhecimento, descreve os seus antecedentes teóricos e empíricos 
e discute as principais limitações decorrentes da estimação empírica dessas especificações.   
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ABSTRACT 
 

This article makes a selective review of the state of the arts of the literature related to the so-called 
econometrics of economic growth. To this end, it deduces the specifications that have become 
standard in this branch of knowledge, describes its theoretical and empirical background, and 
discusses the main limitations arising from the empirical application of these specifications. 

Keywords: augmented Solow model; growth econometrics. 

    

RESUMEN 
 

El presente artículo hace una revisión selectiva del estado de las artes de la literatura relacionada con 
la llamada econometría del crecimiento económico. Para eso, deduce las especificaciones que se 
han vuelto estándar en esta rama del conocimiento, describe sus antecedentes teóricos y empíricos 
y discute las principales limitaciones derivadas de la estimación empírica de esas especificaciones.   

Palabras clave: modelo de Solow aumentado; econometría del crecimiento. 
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INTRODUÇÃO 
 

Neste trabalho apresentamos uma revisão seletiva e crítica da literatura que constitui a base 
da análise econométrica contemporânea do crescimento económico. Essa base está arvorada 
no enquadramento analítico desenvolvido por Mankiw, Romer e Weil (1992), o qual, por sua 
vez, tem as suas raízes em desenvolvimentos teóricos e empíricos anteriores. Por outro lado, 
se bem que a aplicação desse enquadramento tenha permitido interpretações económicas 
mais rigorosas dos parâmetros estimados, também trouxe consigo várias dificuldades 
econométricas. Essas dificuldades não são específicas do estudo empírico do crescimento 
económico, mas quase todas têm significados particulares no âmbito desta disciplina. 

Assim, neste trabalho propomo-nos a rever os antecedentes teóricos e empíricos da 
abordagem de Mankiw, Romer e Weil (1992), bem como, após uma descrição completa 
embora sucinta dessa abordagem, a discutir as principais limitações econométricas 
decorrentes da respetiva aplicação. O trabalho que empreendemos aqui tem interesse quer 
para principiantes, quer para investigadores avançados. Aos primeiros oferecemos uma visão 
de conjunto que permite estabelecer ligações entre blocos de conhecimento que surgem 
dispersos ao longo do seu percurso de formação e presentes, nomeadamente, em disciplinas 
das áreas da macroeconomia e da história do pensamento económico. Aos segundos 
disponibilizamos uma grelha rápida e pré-selecionada de leituras, devidamente enquadrada, 
suscetível de servir de catalisador e motivador de novos caminhos para a investigação teórica 
e empírica, mais bem informada e atualizada possível, ao mais alto nível. A nossa revisão de 
literatura também constitui uma ferramenta útil para os académicos com responsabilidades 
docentes em cursos de pós-graduação, nomeadamente de mestrado e de doutoramento. 

A exposição feita segue um formato simultaneamente histórico-cronológico e temático. Nesse 
sentido, na secção 2 fazemos uma breve resenha dos antecedentes da econometria do 
crescimento, salientando as principais referências e evoluções metodológicas. Na secção 3 
explicamos em que medida é que o enquadramento desenvolvido por Mankiw, Romer e Weil 
(1992) constituiu a confluência lógica e natural entre os esforços descritos na secção anterior 
e os desenvolvimentos teóricos iniciados por Solow (1956) e Swan (1956). Nas secções 4 e 5 
derivamos as especificações econométricas associadas à abordagem de Mankiw, Romer e 
Weil (1992) destinadas a analisar, respetivamente, as diferenças entre níveis de desenvolvi-
mento económico e entre taxas de crescimento económico. Trata-se de uma derivação com-
pleta dessas especificações, de uma forma mais pedagógica do que é habitual na maioria dos 
manuais disponíveis. Aqui, inspirámo-nos no espírito da conhecida abordagem de Dorfman 
(1969) à teoria do controlo ótimo, entre outras do mesmo cariz. Na secção 6 elencamos e dis-
cutimos as principais limitações econométricas associadas à aplicação do enquadramento 
teórico apresentado. Na secção final, conclusiva, fazemos um balanço sintético daquilo a que 
a econometria do crescimento já nos ajudou a afirmar com alguma convicção, acompanhada 
de recomendações gerais para os investigadores empíricos deste ramo do conhecimento. 

 

1. PRECURSORES DAS ANÁLISES MODERNAS 
 

O estudo empírico das determinantes do crescimento económico evoluiu em três ou quatro 
etapas, ao longo das quais se verificou um aumento quer do grau de rigor formal e sofisticação 
analítica, quer das dificuldades de interpretação dos resultados. O trabalho pioneiro de Solow 
(1956, 1957), aprimorado por Denison (1962, 1967, 1974) primeiro e por Jorgenson e Griliches 
(1967) e Maddison (1987, 1996) depois, abriu caminho para um vasto conjunto de trabalhos 
académicos subordinados à contabilidade do crescimento, ainda hoje levados a cabo (Li, Goh 
e Zhang, 2015, Parrilla, Font e Nadal, 2007, Thacker, Acevedo e Perrelli, 2012, entre muitos 
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outros). Desta linha de investigação resultou a conclusão, sistematicamente reforçada, de que 
o progresso técnico (ou seja, a produtividade total dos fatores), mais do que a acumulação de 
fatores, é o fator explicativo primordial do crescimento económico. 

Na década de 1980, mercê do desenvolvimento de bases de dados internacionais institu-
cionais (e.g. Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional) e académicas (Maddison, 1983; 
Irving, Summers e Heston, 1978; Summers e Heston 1984, 1988) bem como do aumento do 
poder computacional das ferramentas informáticas, entrou-se numa nova fase do estudo 
empírico das determinantes do crescimento económico. Ao longo desta década, multiplica-
ram-se as estimações econométricas de regressões do crescimento, deduzidas a partir de 
funções de produção de Cobb-Douglas e muitas vezes aumentadas de variáveis explicativas 
adicionais para além do capital e do trabalho. A variável explicada é, quase sempre, a taxa de 
crescimento do produto real e algumas das variáveis explicativas adicionais consideradas são 
as taxas de variação das exportações, dos preços ou da inflação, da moeda e dos indicadores 
das contas públicas (Dowrick, 1989; Fosu, 1990; Hwa, 1988; Moschos, 1989; Tyler, 1981; 
Robert e Alexander, 1990, etc.). São utilizados dados em painel ou dados de corte transversal 
relativos a algumas dezenas de países e os modelos são estimados, habitualmente, através do 
método dos mínimos quadrados. 

Ainda ao longo da década de 1980, e embora sem abandonar a linha metodológica inicial, 
alguns autores começam a destacar-se por colocar questões um pouco mais profundas, 
relacionadas com a problemática da convergência económica entre países. Assim, ao conjunto 
de variáveis usualmente incluídas nas regressões do crescimento, autores como Kormendi e 
Meguire (1985), Baumol (1986) e Grier e Tullock (1989) acrescentam o valor do rendimento 
real no início do período analisado. Neste contexto, um coeficiente negativo e estatisticamente 
significativo para esta variável constitui evidência a favor da presença de processos de 
convergência absoluta (no caso de Baumol, 1986) ou condicional (nos outros dois casos). 

Apesar do avanço, as ligações às teorias do crescimento económico, em particular de 
inspiração neoclássica (Solow, 1956; Swan, 1956; Cass, 1965; Koopmans, 1965) ainda não 
eram nem evidentes, nem explícitas. Os conceitos de “dinâmica transicional”, “estado 
estacionário”, entre outros, tão caros às teorias do crescimento, não tinham contrapartidas 
óbvias nas regressões do crescimento que se vinham a multiplicar na literatura empírica. Isso 
apenas viria a acontecer numa etapa posterior, através dos trabalhos de Barro e Sala-i-Martin 
(1992) e Mankiw, Romer e Weil (1992). 

 

2. DAS TEORIAS DO CRESCIMENTO AOS MODELOS 
ECONOMÉTRICOS 

 

Várias vezes ao longo da história a evidência e, por vezes, a urgência dos factos, conduzem a 
um fervilhar de ideias que depois brotam quase em simultâneo através de trabalhos científicos 
completamente independentes. Na história da economia do crescimento isso aconteceu pelo 
menos três vezes. Primeiro, com Robert Solow (1956) e Trevor Swan (1956) a inaugurarem a 
abordagem moderna ao estudo teórico do crescimento económico, na senda dos contributos 
anteriores de Frank Ramsey (1928), Roy Harrod (1939) e Evsey Domar (1946, 1947 e 1948). 
Depois, com Paul Romer (1986) e Robert Lucas (1988), dentro de um espírito comum, a 
desafiarem os contributos de Solow e de Swan através da endogeneização do progresso 
técnico e da eliminação das limitações impostas pela lei dos rendimentos marginais 
decrescentes. Finalmente, pelo menos para já, com Robert Barro e Xavier Sala-i-Martin 
(1992) por um lado e com Gregory Mankiw, David Romer e David Weil (1992) por outro, a 
elevarem o nível da abordagem ao estudo empírico do crescimento económico. Este quinteto 
de autores estabelece uma correspondência rigorosa entre a forma reduzida das regressões 
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econométricas habitualmente estudadas e os parâmetros estruturais do modelo de 
crescimento económico. Assim, passa a ser possível interpretar os parâmetros estimados em 
termos económicos e não só em termos estatísticos. 

O ponto de partida das análises empíricas modernas do crescimento económico é o modelo de 
Solow-Swan aumentado do capital humano, tal como sugerido por Mankiw, Romer e Weil 
(1992). Barro e Sala-i-Martin (1992) sugerem um enquadramento semelhante. Contudo, uma 
vez que o primeiro é mais geral (por incluir o capital humano) e, na nossa perspetiva, mais 
intuitivo, é esse que apresentamos aqui. A nossa exposição segue de perto as apresentadas 
por Mankiw, Romer e Weil (1992) e por Durlauf, Johnson e Temple (2005, 2009) e utiliza a 
notação sugerida por estes últimos. O ponto de partida é, pois, uma função produção de Cobb-
Douglas com três fatores produtivos, dada por: ��,� = ��,����,�� ���,���,������� (1) 

onde ��,� é o produto do país (ou região) i no período t e ��,�, ��,�, ��,� e ��,� são os respetivos 
níveis de capital físico, capital humano, tecnologia e trabalho. Os parâmetros � e 	 
representam, respetivamente, as partes do capital físico e do capital humano no rendimento. 
Assume-se que � + 	 < 1, o que implica a presença de rendimentos marginais decrescentes 
em relação a cada tipo de capital e, por sua vez, garante a existência de uma solução de estado 
estacionário para o modelo. Esta suposição implica também que os rendimentos à escala para 
o produto da economia são constantes. 

A evolução de cada uma das quatro variáveis endógenas do modelo é determinada pelas 
respetivas equações dinâmicas (e independentes): ��,� = ��,�
��� ⟺ �� �,� = ����,� (2) ��,� = ��,�
	�� ⟺ ���,� = ���,� (3) �� �,� = �
,���,� − ����,� (4) �� �,� = ��,���,� − ����,�. (5) 

O ponto por cima de cada variável representa a respetiva taxa de variação ao longo do tempo 
(ou seja, �� = ���,� ��⁄ ). Mankiw, Romer e Weil (1992) assumem que a oferta de trabalho e o 
nível tecnológico evoluem de acordo com as taxas de crescimento exógenas ��  e �, 
respetivamente, pelo que o número de unidades efetivas de trabalho, ��,���,�, evolui à taxa �� +� (o que é uma implicação das equações 2 e 3). Os parâmetros �
,� e ��,�  representam, 
respetivamente, as taxas de poupança do capital físico e do capital humano (ou seja, as 
frações do rendimento que são investidas em cada tipo de capital) e são assumidas como 
constantes. Ambos os tipos de capital se depreciam à mesma taxa, ��. 
Para efeitos de derivação das soluções de equilíbrio, é conveniente exprimir o modelo na forma 
intensiva, dada pelas seguintes equações: ���,� = ���,�� ℎ��,��  (6) ��� �,� = �
,����,� − ��� + � + ������,� (7) 

ℎ�� �,� = ��,����,� − ��� + � + ���ℎ��,� (8) 

sendo cada variável, na forma intensiva (isto é, por unidade efetiva de trabalho), definida por: ���,� = ��,�
�,���,�  (9) ���,� = 
�,�
�,���,�  (10) 

ℎ��,� = ��,�
�,���,� . (11) 
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Exprimir o modelo desta forma torna mais fácil a obtenção de uma solução de equilíbrio, ou 
seja, uma solução na qual, no longo prazo, as variáveis em estudo são constantes. Aliás, é a 
resolução deste modelo, tal como definido pelas equações (6), (7) e (8), que permite deduzir 
as equações que servem de base à econometria do crescimento e ajudam a responder a 
algumas das principais questões subjacentes a esta subdisciplina. 

    

3. DETERMINANTES DOS NÍVEIS DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

 

Porque é que uns países são mais ricos do que outros? Ou, de forma mais rigorosa, porque é 
que a produtividade do trabalho, enquanto indicador de longo prazo do nível médio de vida, 
difere entre países ou regiões? A solução de estado estacionário do modelo acima 
apresentado ajuda a responder a esta questão (vd. Anexo 1). 

As equações (7) e (8) implicam a convergência da economia para um estado estacionário 
definido por: 

���,� = � ��,�
�����,�

�

���	����� �
�����

 (12) 

ℎ��,� = � ��,������,��

���	����� �
�����

 (13) 

onde ���,� e ℎ��,� são os níveis de estado estacionário, respetivamente, do capital físico e do 
capital humano por unidade efetiva de trabalho.  

Substituindo estas duas expressões na forma intensiva da função produção, dada pela 
equação (6), obtemos o seguinte resultado: 

���,� = � ��,�� ��,�
�

����	������	�� �
�����

 (14) 

onde ���,� é o nível de estado estacionário do produto por unidade efetiva de trabalho. A 
respetiva linearização logarítmica, sem esquecer que se trata de uma solução de longo prazo 
(ou seja, que � → ∞), o que é relevante para efeitos de interpretação dos parâmetros, 
corresponde a: 

log����,�� = �
����� log �
,� + �

����� log ��,� − ���
����� log��� + � + ��� (15) 

O desenvolvimento do lado esquerdo da equação (15) permite obter uma solução de estado 
estacionário em função do produto por trabalhador: 

log ���,���,�� = log��,� + �� + �
����� log �
,� + �

����� log ��,� − ���
����� log��� + � + ��� (16) 

Mankiw, Romer e Weil (1992) sugerem esta especificação a par de uma outra, alternativa, que 
resulta da combinação das equações (13) e (16). Daí resulta uma equação em que o produto 
por trabalhador é função do nível de capital humano (de estado estacionário): 

log ���,���,�� = log��,� + �� + �
����� log �
,� + �

����� log ℎ�,� − ���
����� log��� + � + ��� (17) 

Empiricamente, a opção entre uma ou a outra versão resulta de saber se os dados disponíveis 
relativos ao capital humano correspondem, de forma mais aproximada, à taxa de acumulação 
(��,�, e.g. o peso das despesas de educação no rendimento) ou ao nível de capital humano (ℎ�,�, 
e.g. o número médio de anos de escolaridade). 
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A operacionalização da forma reduzida do modelo, dada por qualquer uma das equações (16) 
ou (17), para efeitos de estimação econométrica, implica a imposição de determinadas 
restrições. Assim, Mankiw, Romer e Weil (1992) admitem que os parâmetros � e �� são iguais 
entre países. O primeiro porque, refletindo essencialmente a taxa de evolução do 
conhecimento, não existem motivos para crer que se trate de um fator específico aos países. O 
segundo porque nem existem razões para crer que ditas taxas variam significativamente entre 
países, nem existem dados que permitam estimar taxas de depreciação específicas para cada 
país. Diga-se, de passagem, que vários trabalhos posteriores questionam a plausibilidade 
destes pressupostos (e.g. Abadir e Talmain, 2001; Chatterjee, 2005; Dowrick e Rogers, 2002; 
Nadiri e Prucha, 1996; Schündeln, 2013). 

Paralelamente, Mankiw, Romer e Weil (1992) admitem que o termo ��,� reflete não só o nível 
tecnológico inicial como também, nas suas próprias palavras, fatores tais como a dotação de 
recursos, o clima, as instituições, entre outros. Assumem, por isso, o seguinte: 

log��,� = �� + ���,� +  �,� (18) 

onde �� é uma constante, ��,� é um vetor de variáveis suscetíveis de influenciar o nível de estado 
estacionário da produtividade do trabalho, � é o respetivo vetor de efeitos marginais e  �,� é um 
termo de perturbação aleatório não correlacionado com as variáveis explicativas do modelo. A 
equação (18) que apresentamos aqui é mais específica do que a sugerida por Mankiw, Romer 
e Weil (1992) mas também, cremos, mais concreta e operacionalizável. 

A especificação empírica resultante deste conjunto de restrições e suposições corresponde a: 

log ���,���,�� = !� + ���,� + !� log �
,� + !� log ��,� + !� log�� +  + ��� +  �,� (19) 

sendo !� = �� + �. Em conformidade com o modelo original, dado pelas equações (16) e (17), 
os sinais esperados de !� e de !� são positivos e o de !� é negativo. Por sua vez, a opção entre 
as equações (16) e (17) tem implicações sobre o significado económico das estimativas de !�, !� e !� e, concomitantemente, sobre os valores das estimativas implícitas de � e de 	. 
Na fase de estimação econométrica dos parâmetros, a equação (18) deve ser adaptada a cada 
tipo de dados, o que pode motivar suposições adicionais. Com dados de corte transversal não 
é possível incluir efeitos temporais; com séries temporais isso já é possível, mas a inclusão de 
efeitos específicos dos países torna-se redundante; com dados em painel, mais flexíveis, 
torna-se possível a inclusão quer de efeitos específicos/fixos, quer de efeitos temporais. 

A interpretação dos parâmetros também depende da estrutura dos dados, na medida em que 
as diferentes estruturas implicam questões em análise distintas. Com dados de corte 
transversal ou dados em painel, a questão específica em análise é Wporque é que uns países 
são mais ricos do que outros?X. A resposta é dada pelas variáveis cujos coeficientes são 
estatisticamente significativos. No caso das séries temporais, as determinantes tidas como 
relevantes, do ponto de vista estatístico, constituem a resposta a uma questão diferente: 
Wquais são os fatores que determinam a evolução do nível de vida do país analisado ao longo 
do tempo?X. 

A primeira questão é mais relevante do ponto de vista empírico, na medida em que traduz uma 
comparação entre os níveis de rendimento real per capita dos vários países do mundo, quer 
num determinado momento do tempo, quer ao longo do tempo. A segunda questão, não sendo 
necessariamente menos interessante, o que apenas depende dos objetivos do investigador, 
constitui uma contrapartida mais natural às teorias do crescimento económico. De facto, no 
que diz respeito ao modelo de Solow, por exemplo, as predições avançadas referem-se à 
evolução de uma determinada economia ao longo do tempo. Isto para dizer que apesar de as 
aplicações empíricas com séries temporais serem mais raras no âmbito da econometria do 
crescimento, não é por isso que são menos pertinentes. 
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4. CONVERGÊNCIA E DETERMINANTES DO 
CRESCIMENTO ECONÓMICO 

 

Outra questão, porventura mais interessante do que as anteriores, é a de saber porque é que 
alguns países registam taxas de crescimento mais elevadas do que outros. De facto, os dados 
disponíveis revelam que pelo menos alguns dos países que hoje são os mais ricos não o eram 
num passado relativamente próximo (há 30, 40 ou 50 anos, por exemplo). O enquadramento 
desenvolvido por Mankiw, Romer e Weil (1992) também pode ser utilizado para lançar luz 
sobre esta questão. O ponto de partida é, novamente, a forma intensiva do modelo, 
correspondente às equações (6), (7) e (8). O objetivo é deduzir uma equação que explicite a 
taxa de crescimento da produtividade do trabalho em função dos parâmetros exógenos do 
modelo (vd. Anexo 2). 

A linearização logarítmica da equação (16) e respetiva derivação em ordem ao tempo permite 
exprimir a taxa de crescimento do produto por unidade efetiva de trabalho em função das taxas 
de crescimento do capital físico e do capital humano por unidade efetiva de trabalho: 

� ������,�
�� = � ��� �,�

�� �,� + 	  !� �,�
 !�,� . (20) 

Por outro lado, a partir das equações (7) e (8) é possível deduzir os respetivos diferenciais 
totais que, avaliados na vizinhança do estado estacionário, dão lugar às taxas de crescimento 
correspondentes: 

��� �,�
�� �,� = �� − 1���� + � + ����log���,� − log���,��  (21) 

 !� �,�
 !�,� = �� − 1���� + � + ����log ℎ��,� − log ℎ��,��. (22) 

A substituição das equações (21) e (22) na equação (20) resulta, após algumas manipulações, 
na expressão dada por: 
� ������,�

�� = −"��log���,� − log���,�� (23) 

com "� = �1 − � − 	���� + � + ���. Por sua vez, a resolução da equação diferencial subjacente 
dá-nos a seguinte solução: �log���,� − log���,�� = 
�"���log���,� − log���,�� (24) 

sendo ���,� o valor inicial (isto é, no momento 0) do produto por unidade efetiva de trabalho. 
Resolvendo esta equação em ordem a log���,� obtemos: 

log���,� = �1 − 
�"��� log���,� + 
�"�� log���,�. (25) 

Uma vez que log���,� = log���,� ��,�⁄ �, a resolução da equação (25) em ordem a log��,� permite 
obter a expressão da por: 

log��,� = �� + �1 − 
�"��� log���,� + �1 − 
�"��� log��,� + 
�"�� log���,� (26) 

Subtraindo log��,� a ambos os membros da equação (26), dividindo-os por � e substituindo ���,� pela correspondente equação (14) obtemos: �� = � + !� log��,� −!�log��,� + �#�
����� log ��,� + �#�

����� log ��,� − �����#�
����� log��� + � + ��� (27) 

onde �� é a taxa de crescimento médio (anual) do produto por trabalhador (ou seja, �� =�log��,� − log��,�� �⁄ ) e !� = �1 − 
�"��� �⁄ . De salientar que esta taxa de crescimento depende 
das condições iniciais, dadas por ��,� e ��,�. 
Por outro lado, rearranjar a equação (23) permite interpretar o parâmetro "� como sendo a taxa 
de convergência em direção ao estado estacionário: 
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"� =

 �����,�


�
$������,��������,�%  . (28) 

Assim, "� pode ser visto como a fração da distância entre o período � e o estado estacionário 
(denominador) que é percorrido entre cada par de períodos consecutivos (se interpretarmos o 
numerador em termos discretos). Nesta linha de raciocínio, supondo que na vizinhança do 
estado estacionário que o produto cresce à taxa "�, ou seja, que: 
 ���,� =  ���,�
"�� (29) 

daí resulta: � = ���$���,� ���,�⁄ %
"�  . (30) 

Esta expressão diz-nos quanto tempo é que falta a uma determinada economia para ela atingir 
o estado estacionário. Por exemplo, com "� = 2%/ano, ���,� = ���,� =1500 e ���,� =750, temos � =35 anos. 

A taxa de convergência é estimada de forma implícita, após a estimação econométrica dos 
vários parâmetros da equação (27) cuja operacionalização supõe, novamente, que � e  são 
constantes entre países e que log��,� é dado pela equação (18). Daí resulta: �� = !� + #��,� + !� log��,� + !� log �
,� + !� log ��,� + !' log�� +  + ��� +  �,�  (31) 

As correspondências entre os parâmetros desta especificação e os parâmetros do modelo 
teórico definido pela equação (27) são evidentes, pelo que as omitiremos aqui. Não obstante, 
é com base nessas correspondências que se torna possível deduzir, a posteriori, as estimativas 
implícitas dos parâmetros estruturais do modelo, nomeadamente �, 	 e, sobretudo, "�. 
Imensamente importante para a análise da presença de processos de convergência 
condicional entre países é o sinal de !�, que se espera que seja negativo. Nesse sentido, os 
países que partem de níveis de rendimento real per capita (ou melhor, de produtividade do 
trabalho) mais elevados, estão mais perto dos respetivos valores de estado estacionário pelo 
que, por força da lei dos rendimentos marginais decrescentes, registam taxas de crescimento 
económico mais baixas. Dito de outra forma, depois de controladas (isto é, incluídas) as várias 
determinantes do crescimento económico, os países “pobres” tendem a crescer mais depressa 
do que os países “ricos”, acabando por “apanhá-los” no longo prazo. 

Os sinais esperados de !� e de !� são positivos e o de !' é negativo. As estimativas dos 
elementos da matriz # correspondem aos efeitos marginais das determinantes que sejam, 
eventualmente, incluídas no vetor ��,�. Os respetivos sinais, obviamente, variam consoante as 
variáveis efetivamente escolhidas e incluídas. 

O estudo da convergência económica, conjugado com o das determinantes do crescimento 
económico, tal como apresentado aqui, constitui a mais profusa linha de investigação no 
âmbito da econometria do crescimento. A presença deste tipo de convergência (condicional), 
também designada por convergência !, costuma ser interpretada como constituindo evidência 
a favor dos modelos de crescimento exógeno, em detrimento dos modelos de crescimento 
endógeno do tipo estudado por Romer (1986) e Lucas (1988), nos quais existem mecanismos 
que impedem que os rendimentos marginais decrescentes se imponham (Durlauf, Kourtellos 
e Tan, 2008). No entanto, trata-se de uma asserção provavelmente menos válida para as 
gerações de modelos de crescimento endógeno, mais flexíveis no que diz respeito ao 
tratamento da lei dos rendimentos marginais decrescentes (Carlaw e Lipsey, 2006; 
Kaganovich, 1998; Mino, 2001, entre outros). 

Islam (2003) apresenta uma discussão abrangente e profunda sobre a análise teórica e 
empírica da convergência económica. Apesar de decorrida quase uma década e meia, este 
trabalho continua a constituir uma referência imprescindível. Dessa discussão salientamos a 
questão relacionada com a estimação econométrica dos parâmetros da equação (31) no 
contexto de cada tipo de dados (de corte transversal, temporais ou em painel). As diferenças 
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entre estruturas de dados levantam problemas econométricos específicos que justificam 
ajustamentos igualmente específicos, dos quais resultam práticas econométricas que se 
tornaram habituais na literatura. É o caso, por exemplo, da reparametrização da equação (31) 
destinada à análise da convergência condicional com dados em painel (Islam, 1995), que 
culmina numa equação cuja variável dependente é a produtividade do trabalho (e não a 
respetiva taxa de crescimento). Esta solução é perfeitamente válida e formalmente equivalente 
à inicial. Contudo implica uma alteração da interpretação dos parâmetros das variáveis 
“causais”, que deixam de dizer respeito a determinantes das taxas de crescimento e passam a 
ser determinantes dos níveis de rendimento ou de produtividade do trabalho. 

    

5. ALCANCE E LIMITAÇÕES DA ECONOMETRIA DO 
CRESCIMENTO 

 

Até que ponto é que a econometria do crescimento consegue proporcionar respostas 
fidedignas às questões colocadas? Se é verdade que o enquadramento analítico desenvolvido 
por Mankiw, Romer e Weil (1992) e por Barro e Sala-i-Martin (1992) permitiu elevar o nível e 
o rigor das análises empíricas, também é verdade que, às dificuldades antigas juntaram-se 
novas dificuldades. Na primeira geração de trabalhos empíricos subordinados ao estudo da 
convergência económica, o trabalho de Baumol (1986), por exemplo, foi prontamente 
criticado por DeLong (1988), que demonstrou que a conclusão de convergência absoluta entre 
os 16 países da OCDE analisados assentava numa amostra caraterizada por problemas de viés 
de seleção. Levine e Renelt (1991) passam em revista várias outras limitações, sobretudo 
estatísticas e econométricas, dessa primeira geração de trabalhos. 

Contudo, foi a existência de um enquadramento analítico suscetível de interpretar melhor os 
resultados empíricos que permitiu relevar, também melhor, outras dificuldades teóricas e 
empíricas. Sem procurar a exaustão absoluta, a literatura disponível sugere, pelo menos, os 
seguintes problemas econométricos: 

 Heterogeneidade dos parâmetros; 

 Omissão de variáveis; 

 Não linearidades; 

 Má especificação dinâmica; 

 Causalidade reversa; 

 Dependência seccional; 

 Correlação temporal; 

 Não estacionaridade. 

Nenhum destes problemas é específico do estudo empírico do crescimento económico, mas a 
maioria tem interpretações particulares no âmbito desta disciplina e motiva formas de 
mitigação igualmente específicas. A heterogeneidade dos parâmetros diz respeito ao facto de, 
nas equações (18) e (31), se assumir que os efeitos marginais das variáveis explicativas – ou 
seja, os respetivos coeficientes (os β’s) – são os mesmos para todos os países quando, na 
verdade, não é de esperar que assim seja (Brock e Durlauf, 2001; Durlauf, Kourtelos e Minkin, 
2001). Países como o Brasil, a Tailândia ou o Chade, por exemplo, são demasiado diferentes 
para que se possa admitir a priori que os respetivos parâmetros tecnológicos são idênticos. 
Assim, as estimativas obtidas através de regressões econométricas entre-países (do inglês 
cross-country) representam valores médios que podem ajudar a formar uma ideia acerca 
daquilo que é relevante para o crescimento económico, em termos gerais, embora sejam pouco 
úteis para perceber a situação de um determinado país, em particular. 
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A omissão de variáveis é uma consequência quer das idiossincrasias de cada país, quer do 
caráter aberto de muitas teorias do crescimento (Brock e Durlauf, 2001), o que significa que a 
relevância de uma teoria não exclui a possibilidade de outras teorias serem igualmente 
relevantes e compatíveis com os factos observados. Nesse sentido, é sempre possível avaliar 
a capacidade explicativa de uma nova determinante, pelo que qualquer estudo empírico pode 
pecar (ou peca sempre) pela omissão de variáveis explicativas relevantes. A consequência 
imediata é a inconsistência dos estimadores, já que a omissão de uma variável relevante irá 
alterar as estimativas dos coeficientes das variáveis incluídas no modelo. 

A não linearidade diz respeito à possibilidade de as determinantes do crescimento (ou dos 
níveis de desenvolvimento) económico entrarem nas regressões de forma não linear (Durlauf, 
Kourtelos e Tan, 2008). Nesse sentido, a possibilidade de heterogeneidade dos parâmetros, 
discutida acima, pode ser vista como uma forma de não linearidade. A motivação deste 
problema pode ser meramente empírica ou pode ser justificada teoricamente, através dos mais 
variados argumentos: externalidades do capital humano (Azariadis e Drazen, 1990), inovação 
e implementação de tecnologia (Howitt e Mayer-Foulkes, 2005) e barreiras institucionais ao 
desenvolvimento (Acemoglu, Aghion e Zilibotti, 2006), por exemplo. 

Os problemas de especificação dinâmica dizem respeito à dificuldade em selecionar o 
desfasamento (lag) que capte, da forma mais correta e estatisticamente significativa, o 
impacto de determinadas variáveis no crescimento económico. Os exemplos mais evidentes 
dizem respeito aos investimentos em capital físico e em capital humano, quer sob a forma de 
educação, quer sob a forma de saúde (Bhargava et al., 2001; Sianesi e Van Reenen, 2003). 

De todos estes problemas, aquele que tem sido mais discutido na literatura subordinada à 
econometria do crescimento é o da endogeneidade provocada pela causalidade reversa. 
Muitas variáveis económicas não são apenas determinantes do crescimento económico, mas 
são, elas próprias, também, influenciadas pelo crescimento económico. O exemplo mais óbvio 
é o da educação: a educação contribui para o crescimento económico, mas o processo de 
crescimento económico também liberta recursos que contribuem para a acumulação deste tipo 
de capital humano (e.g. Ljungberg e Nilsson, 2009; Sauer e Zagler, 2012). É possível tecer 
considerações idênticas a respeito de muitas outras potenciais determinantes do crescimento 
económico. 

Westerlund e Edgerton (2008) fazem notar que as fortes ligações entre economias, no 
contexto da globalização cada vez maior da atividade económica, acentuam a possibilidade de 
existirem relações de dependência entre observações distintas de corte transversal. Isso 
significa que o pressuposto habitual de independência entre observações seccionais no 
âmbito das análises com dados em painel pode ser incorreto, o que pode conduzir a problemas 
de inconsistência e a inferências incorretas (Eberhardt e Teal, 2011). 

Por outro lado, as bases de dados disponíveis, com séries cada vez mais longas, têm 
caraterísticas que poucas vezes têm sido incorporadas nas análises econométricas baseadas 
em dados em painel (Phillips e Moon, 2000). Eberhardt e Teal (2011) salientam que este 
problema é particularmente verdadeiro no âmbito da econometria do crescimento. A omissão 
de considerações relativas à correlação entre observações ou à ordem de integração (e, por 
isso, à estacionaridade) das variáveis, por exemplo, pode conduzir a problemas de regressão 
espúria que invalidam por completo os resultados obtidos através da utilização dos 
estimadores habituais. 

Existe uma literatura crescente subordinada às formas de resolução ou, pelo menos, 
atenuação destes problemas. Parte dessa literatura é analisada e discutida por Durlauf, 
Johnson e Temple (2009) e Eberhardt e Teal (2011). Como é habitual quando estão em causa 
problemas econométricos, não existem soluções universais. Cada possível solução traz 
consigo um conjunto de pressupostos dentro dos quais dita solução é aplicável e cuja 
verificação raramente é consensual. A consequência é a extraordinária falta de robustez dos 
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resultados empíricos da econometria do crescimento, ao ponto de Easterly (2002), por 
exemplo, concluir que as décadas de trabalho subordinadas a este tema não tornaram os 
economistas mais capazes de explicar as “causas” do crescimento económico.  

Mais ou menos no mesmo sentido, Durlauf, Johnson e Temple (2005) concluem que é 
impossível estimar com precisão as determinantes do crescimento económico. De acordo com 
estes autores, que detetam 145 variáveis que são estatisticamente significativas em pelo 
menos um estudo empírico, o melhor que se pode fazer é determinar que variáveis são, 
aparentemente, importantes (por serem estatisticamente significativas na maior parte das 
regressões onde entram) e que variáveis aparentemente não o são (por raramente serem 
estatisticamente significativas). Na verdade, esta recomendação constitui uma outra linha de 
investigação dentro da econometria do crescimento, iniciada por Levine e Renelt (1992) e 
desenvolvida, em caminhos diferentes, por Sala-i-Martin (1997), Sala-i-Martin, Doppelhofer 
e Miller (2004), Hendry e Krolzig (2004) e Hoover e Perez (2004). Rockey e Temple (2016) 
reabrem a discussão e sugerem rotinas de estimação econométrica que, defendem, se devem 
tornar prática corrente na análise econométrica do crescimento económico. 

Se Eberhardt e Teal (2011) defendem que a solução para os problemas da abordagem 
“tradicional”, baseada em regressões entre-países, consiste em colmatar as respetivas 
limitações econométricas, outros autores têm sugerido uma completa mudança de paradigma. 
A este respeito vejam-se, por exemplo, as propostas de Banerjee e Duflo (2008) e Hausmann, 
Klinger e Wagner (2008). 

Finalmente, é de salientar que o enquadramento sugerido por Mankiw, Romer e Weil (1992), 
que serve de base à econometria do crescimento, é deduzido a partir de uma solução de estado 
estacionário ou na sua vizinhança. Nesse sentido, esse enquadramento apenas é adequado se 
se puder admitir que os países incluídos nas análises empíricas estão próximos dos respetivos 
estados estacionários. 

 

CONCLUSÃO 
 

Dito tudo isto, o que é que é possível aprender, então, com a econometria “tradicional” do 
crescimento? Existem duas respostas que são, provavelmente, as únicas merecedoras de 
consenso. Em primeiro lugar, a evidência empírica sugere, fortemente, a presença de 
processos de convergência condicional: os países tendem a convergir para os respetivos níveis 
de rendimento real per capita de estado estacionário. Ou, por outras palavras, mantendo tudo 
o resto constante, os países mais pobres tendem a “apanhar” os países mais ricos. Em segundo 
lugar, tal como Durlauf, Johnson e Temple (2009) sugerem, as correlações parciais 
identificadas pela econometria do crescimento permitem excluir versões implausíveis do 
mundo: se determinada variável raras vezes é estatisticamente significativa ou, quando o é, 
surge com um sinal oposto ao esperado ou no seio de conjuntos implausíveis de outras 
variáveis, pode-se, muito provavelmente, concluir que essa variável não é relevante para a 
explicação das diferenças entre as taxas ou os níveis de crescimento económico. Ao 
investigador zeloso com preferência por esta abordagem, resta estimar as suas especificações 
básicas através dos métodos convencionais estabelecidos pela literatura e, depois, sujeitar 
essas especificações à análise de sensibilidade e ao teste da presença estatística e eventual 
correção dos problemas econométricos discutidos acima, entre outros que a investigação 
futura venha a indicar. 
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ANEXO 1ANEXO 1ANEXO 1ANEXO 1    

Solução de estado estacionário do produto por trabalhador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autor. 
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ANEXO 2ANEXO 2ANEXO 2ANEXO 2    

Taxa de crescimento do produto por trabalhador na visinha do estado estacionário 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autor. 
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